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Auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e auxílio-acidente. Es-
pécies de acidente do trabalho. Nexo de causalidade. Nexo técnico
epidemiológico. Comunicação de acidente de trabalho - CAT. Es-
tabilidade acidentária. Responsabilidade pelo meio ambiente do tra-
balho. Ações regressivas. 6. Regime próprio de previdência. Regras
constitucionais. Regra geral e regra de transição. Contribuições. Apo-
sentadorias e pensão. Previdência complementar no âmbito federal.

Direito Empresarial 1. Direito empresarial: evolução histó-
rica, autonomia, fontes e características. 2. Empresa: conceito, perfis
e natureza jurídica. Teoria da empresa. Empresário: conceito, ca-
racterização, inscrição e capacidade. Estabelecimento empresarial.
Institutos complementares. 3. Propriedade intelectual. Noções gerais.
Regime jurídico. Propriedade Industrial. Invenção. Desenho Indus-
trial. Modelo de Utilidade. Marca. Patente. 4. Títulos de crédito:
conceito, natureza jurídica e espécies - letra de câmbio, duplicata,
cheque, warrant. 5. Sociedades empresariais: disposições gerais, con-
ceito, classificação, características, distinções, registro. Sociedade não
personificada: sociedade em comum e sociedade em conta de par-
ticipação. Sociedade personificada: sociedade simples, em nome co-
letivo, em comandita simples, em comandita por ações, cooperativa e
coligadas. Liquidação. Transformação. Incorporação. Fusão. Cisão.
Sociedades dependentes de autorização. 6. Contratos mercantis: alie-
nação fiduciária em garantia, arrendamento mercantil (leasing), fran-
quia (franchising), faturização (factoring), representação comercial,
concessão comercial. 7. Sociedade limitada. Sociedade anônima. 8.
Recuperação judicial, recuperação extrajudicial e falência do em-
presário e da sociedade empresária (Lei nº 11.101/2005). 9. O Código
de Defesa do Consumidor: princípios de regência, interpretação e
ônus da prova. Qualidade de produtos e serviços, prevenção e re-
paração dos danos. Práticas comerciais. Desconsideração da perso-
nalidade jurídica. Interesses ou direitos difusos, coletivos e indivi-
duais homogêneos. Proteção contratual. 10. Conceito de tripulante de
aeronave segundo o Código Civil Brasileiro de Aeronáutica (Lei nº
7565, de 19.12.1986). Composição da tripulação de aeronave. Co-
mandante de aeronave e sua responsabilidade no que diz respeito à
tripulação. Regulamentação das profissões do aeroviário (Decreto nº
1232, de 22.06.1962) e do Aeronauta (Lei nº 7183/84).

Direitos Humanos e Direitos Humanos Sociais 1. Direitos
humanos: conceito, fundamentos filosóficos e evolução histórica. Di-
reitos fundamentais. Gerações ou dimensões de direitos. Incorporação
dos Tratados Internacionais sobre Direitos Humanos. 2. Declaração
Universal dos Direitos Humanos. 3. Dimensões dos Direitos Hu-
manos. 4. Positivação dos Direitos Humanos. 5. Direitos Humanos,
Direitos Fundamentais e a relação de trabalho. 6. Os tratados in-
ternacionais sobre Direitos Humanos e Constituição da República.
Tratado da ONU e da OEA 7. Interpretação e aplicação dos tratados
internacionais sobre Direitos Humanos. 8. Normas internacionais de
proteção da criança e do adolescente contra a exploração econômica.
Convenção sobre os Direitos da Criança, da Organização das Nações
Unidas. Pacto dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, da ONU.
Convenção 138 e Recomendação 146, de 1973, sobre a idade mínima
para a admissão no emprego, da Organização Internacional do Tra-
balho. Convenção 182 e Recomendação 190, sobre as piores formas
de trabalho infantil, da Organização Internacional do Trabalho. 9.
Princípios de Bangalore sobre a conduta judicial. 10. Convenção
Interamericana de Direitos Humanos. Pacto de São José da Costa
Rica. 11. O controle jurisdicional da convencionalidade.

Noções Gerais de Direito e Formação Humanística A) So-
ciologia do Direito 1. Introdução à sociologia da administração ju-
diciária. Aspectos gerenciais da atividade judiciária (administração e
economia). Gestão. Gestão de Pessoas. 2. Relações sociais e relações
jurídicas. Controle social e o Direito. Transformações sociais e Di-
reito. 3. Direito, Comunicação Social e opinião pública. 4. Conflitos
sociais e mecanismos de resolução. Sistemas não judiciais de com-
posição de litígios. B) Psicologia Judiciária 1. Psicologia e Comu-
nicação: relacionamento interpessoal, relacionamento do magistrado
com a sociedade e a mídia. 2. Problemas atuais da psicologia com
reflexos no direito: assédio moral e assédio sexual. 3. Teoria do
Conflito e os mecanismos autocompositivos. Técnicas de negociação
e mediação. Procedimentos, posturas, condutas e mecanismos aptos a
obter a solução conciliada dos conflitos. 4. O processo psicológico e
a obtenção da verdade judicial. O comportamento de partes e tes-
temunhas. C) Ética e Estatuto Jurídico da Magistratura Nacional 1.
Regime jurídico da magistratura nacional: carreiras, ingresso, pro-
moções, remoções. 2. Direitos e deveres funcionais da magistratura.
3. Código de Ética da Magistratura Nacional. 4. Sistemas de controle
interno do Poder Judiciário: Corregedorias, Ouvidorias, Conselhos
Superiores e Conselho Nacional de Justiça. 5. Responsabilidade ad-
ministrativa, civil e criminal dos magistrados. 6. Administração ju-
dicial. Planejamento estratégico. Modernização da gestão. D) Filo-
sofia do Direito 1. O conceito de Justiça. Sentido lato de Justiça,
como valor universal. Sentido estrito de Justiça, como valor jurídico-
político. Divergências sobre o conteúdo do conceito. 2. O conceito de
Direito. Equidade. Direito e Moral. 3. A interpretação do Direito. A
superação dos métodos e interpretação mediante puro raciocínio ló-
gico-dedutivo. O método de interpretação pela lógica do razoável. E)
Teoria Geral do Direito e da Política 1. Direito objetivo e direito
subjetivo. 2. Fontes do Direito objetivo. Princípios gerais de Direito.
Jurisprudência. Súmula vinculante. 3. Eficácia da lei no tempo. Con-
flito de normas jurídicas no tempo e o Direito brasileiro: Direito
Penal, Direito Civil, Direito Constitucional e Direito do Trabalho. 4.
O conceito de Política. Política e Direito. 5. Ideologias. 6. A de-
claração Universal dos Direitos do Homem (ONU).

ANEXO III
CRONOGRAMA

INSCRIÇÕES PRELIMINARES

Período das INSCRIÇÕES PRELIMINARES 04/07/2017 a 02/08/2017
Período de requerimento de ISENÇÃO do pagamento de taxa de inscrição 04/07/2017 a 10/07/2017
PUBLICAÇÃO do resultado dos requerimentos de ISENÇÃO 17/07/2017
PUBLICAÇÃO das INSCRIÇÕES PRELIMINARES DEFERIDAS (lista provisória) 14/08/2017
Prazo para RECURSO contra indeferimento das inscrições preliminares 15/08/2017 e 16/08/2017
PUBLICAÇÃO das INSCRIÇÕES PRELIMINARES DEFERIDAS 25/08/2017

PRIMEIRA ETAPA - PROVA OBJETIVA SELETIVA

PROVA OBJETIVA SELETIVA 08/10/2017
Divulgação do gabarito 11 / 1 0 / 2 0 1 7
Vista das Provas e das folhas de respostas 13/10/2017 a 16/10/2017
Prazo para RECURSO 17/10/2017 e 18/10/2017
Sessão de julgamento dos recursos 1 4 / 11 / 2 0 1 7
PUBLICAÇÃO do resultado da Primeira Etapa 1 7 / 11 / 2 0 1 7

SEGUNDA ETAPA - PROVAS ESCRITAS

PROVA DISCURSIVA (sábado)
PROVA DE SENTENÇA (domingo)

02/12/2017 e 03/12/2017

SESSÃO de identificação da Prova Discursiva (resultado preliminar) 25/01/2018
Prazo para vista da prova 29/01/2018 e 30/01/2018
Prazo para RECURSO 31/01/2018 e 01/02/2018
Sessão de julgamento dos recursos 12/03/2018
PUBLICAÇÃO do resultado da Prova Discursiva 20/03/2018
SESSÃO de identificação da Prova de Sentença (resultado preliminar) 03/04/2018
Prazo para vista da prova 05/04/2018 e 06/04/2018
Prazo para RECURSO 09/04/2018 e 10/04/2018
Sessão de julgamento dos recursos 23/05/2018
PUBLICAÇÃO do resultado da Prova de Sentença e convocação para a Terceira Etapa 29/05/2018

TERCEIRA ETAPA

Período para requerimento da INSCRIÇÃO DEFINITIVA Data a definir
Demais atividades da Terceira Etapa Data a definir

QUARTA ETAPA - PROVA ORAL

Divulgação do programa específico para a prova oral (relação de pontos) Data a definir
Realização da Prova Oral Data a definir

QUINTA ETAPA - AVALIAÇÃO DOS TÍTULOS

Período da Avaliação dos Títulos Data a definir
Prazo para vista e recurso da avaliação dos títulos Data a definir

RESULTADOS DE JULGAMENTOS
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2017

O Tribunal Superior do Trabalho comunica o resultado do
PE-014/2017, cujo objeto, registro de preços para aquisição de su-
primentos para impressora, foi adjudicado pelo valor total de R$
597.350,00, distribuidos da seguinte forma: item 1 à empresa MI-
CROSENS S/A pelo valor total de R$ 508.200,00; item 2 à empresa
RADAR COMPUTER DISTRIBUIDORA EIRELI - EPP pelo valor
total de R$ 77.000,00; e item 3 à empresa EVEREST TECNOLOGIA
E INFORMATICA EIRELI - ME pelo valor total de R$ 12.150,00.

(SIDEC - 28/06/2017) 080001-00001-2017NE000129

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2017

O Tribunal Superior do Trabalho comunica o resultado do
PE-024/2017, cujo objeto, registro de preços para confecção de pastas
de papel, foi adjudicado pelo valor total de R$ 38.200,00, sendo R$
19.950,00 à empresa TOP COMUNICACAO INTEGRADA EIRELI
- EPP referente ao item 1, e R$ 18.250,00 à empresa ETIBRAS BJK
INDUSTRIA DE ETIQUETAS E SUPRIMENTOS LTDA referente
ao item 2.

DIRLEY SERGIO DE MELO
Secretário de Administração

(SIDEC - 28/06/2017) 080001-00001-2017NE000129

S E C R E TA R I A

EXTRATOS DE ACORDO DE COOPERAÇÃO

Processo TST nº 503.021/2017-8. ACT-012/2017. PARTÍCIPES:
Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), Associação dos
Notários e Registradores do Brasil (ANOREG-BR) e a Confederação
Nacional de Notários e Registradores (CNR). OBJETO: intercâmbio
de dados e informações. FUNDAMENTO: Leis n.º 8.666/1993. VI-
GÊNCIA: 60 meses, contados da assinatura do Acordo. ASSINA-
TURA: 24/5/2017. Pelo CSJT: Ministro Ives Gandra da Silva Martins
Filho, Presidente. Pela ANOREG e CNR: Rogério Portugal Bacellar,
Presidente.

Processo TST nº 502.767/2017-0. ACT-013/2017. PARTÍCIPES:
Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) e Advocacia-Geral
da União (AGU). OBJETO: interoperabilidade entre os sistemas PJe
e SAPIENS. FUNDAMENTO: Leis n.º 8.666/1993. VIGÊNCIA: 60

meses, contados da assinatura do Acordo. ASSINATURA: 22/6/2017.
Pelo CSJT: Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Presidente.
Pela AGU: Grace Maria Fernandes Mendonça, Advogada-Geral da
União.

EXTRATO DE CREDENCIAMENTO

Processo TST nº 502.039/2017-5. CONTRATANTE: Tribunal Su-
perior do Trabalho. CONTRATADA: Qualifisio Serviços de Fisio-
terapia e Reabilitação Ltda. CNPJ: 07.405.594/0001-60. CONTRA-
TO: CRM-005/2017. OBJETO: credenciamento para prestação de ser-
viços ao Programa de Assistência à Saúde do Tribunal Superior do
Trabalho - TST-Saúde. MODALIDADE: inexigibilidade de licitação,
conforme art. 25, caput, da Lei n.º 8.666/93. VIGÊNCIA: 60 meses
contados da data de assinatura do contrato, nos termos do art. 57, inc.
II, da Lei n.º 8.666/93. ASSINATURA: 26/6/2017. Pelo Contratante:
Gustavo Caribé de Carvalho, Diretor-Geral da Secretaria do Tribunal.
Pela Contratada: Roberta Fernandes Bomfim, Representante Legal.

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

Processo TST nº 502.688/2017-7. CONTRATANTE: Tribunal Su-
perior do Trabalho. CONTRATADA: Nova Planalto Serviços Gerais
LTDA-ME. CNPJ: 08.878.823/0001-26. ESPÉCIE: sétimo termo adi-
tivo ao contrato PE-045/2012 - prestação de serviços de auxiliar de
saúde bucal. VIGÊNCIA: prorrogada por 90 dias, a contar de
25/6/2017 até 22/9/2017, nos termos do art. 57, §4º, da Lei 8.666/93.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: programa de trabalho
02.122.0571.4256.0001, elemento de despesa 3.3.90.37, nota de em-
penho 2017NE000970, emitida em 21/6/2017. ASSINATURA:
23/6/2017. Pelo Contratante: Gustavo Caribé de Carvalho, Diretor-
Geral da Secretaria. Pela Contratada: Carlos de Sousa Miranda, Só-
cio.

Processo TST nº 501.197/2017-4. CONTRATANTE: Tribunal Su-
perior do Trabalho. CONTRATADA: ECT - Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos. CNPJ: 34.028.316/0007-07. ESPÉCIE: 4º ter-
mo aditivo. OBJETO: prestação de serviços e venda de produtos
postais. ALTERAÇÃO: inclusão do item 2.3 na cláusula segunda,
contendo o Termo de Categorização e Benefício da Política Co-
mercial dos Correios em favor da contratada; inclusão do Anexo
"Encomendas Nacionais"; exclusão dos Anexos "PAC" e "SEDEX" a
partir de 30/6/2017. ASSINATURA: 6/6/2017. Pelo Contratante: Gus-
tavo Caribé de Carvalho, Diretor-Geral da Secretaria do Tribunal.
Pela Contratada: Rogério Curado Gondim de Aquino, Diretor Re-
gional, e Magnilson Sodré Costa, Gerente de Vendas.
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